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Artigo 49.o

Sanções acessórias

Nos processos de contra-ordenação podem ser apli-
cadas as sanções acessórias previstas na lei geral.

Artigo 50.o

Processo contra-ordenacional

1 — A instrução dos processos de contra-ordenação pre-
vistos no presente diploma compete às câmaras municipais.

2 — A decisão sobre a instauração dos processos de
contra-ordenação e a aplicação das coimas e das sanções
acessórias é da competência do presidente da câmara.

3 — O produto das coimas, mesmo quando estas são
fixadas em juízo, constitui receita dos municípios.

Artigo 51.o

Medidas de tutela de legalidade

As licenças concedidas nos termos do presente
diploma podem ser revogadas pela câmara municipal,
a qualquer momento, com fundamento na infracção das
regras estabelecidas para a respectiva actividade e na
inaptidão do seu titular para o respectivo exercício.

CAPÍTULO XIII

Fiscalização

Artigo 52.o

Entidades com competência de fiscalização

1 — A fiscalização do disposto no presente diploma
compete à câmara municipal, bem como às autoridades
administrativas e policiais.

2 — As autoridades administrativas e policiais que veri-
fiquem infracções ao disposto no presente diploma devem
elaborar os respectivos autos de notícia, que remetem às
câmaras municipais no mais curto prazo de tempo.

3 — Todas as entidades fiscalizadoras devem prestar
às câmaras municipais a colaboração que lhes seja
solicitada.

CAPÍTULO XIV

Disposições finais e transitórias

Artigo 53.o

Regulamentos municipais e taxas

1 — O regime do exercício das actividades previstas
no presente diploma será objecto de regulamentação
municipal, nos termos da lei.

2 — As taxas devidas pelos licenciamentos das acti-
vidades previstas no presente diploma serão fixadas por
regulamentação municipal.

Artigo 54.o

Norma revogatória

São revogadas as normas do Decreto-Lei n.o 316/95,
de 28 de Novembro, que contrariem o disposto no pre-
sente diploma.

Artigo 55.o

Aplicação às Regiões Autónomas

A aplicação do presente diploma às Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira faz-se sem prejuízo

das competências cometidas aos respectivos órgãos de
governo próprio e das adaptações que lhe venham a
ser introduzidas por diploma regional das respectivas
assembleias legislativas regionais.

Artigo 56.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor em 1 de Janeiro
de 2003.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de
Setembro de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
António Jorge de Figueiredo Lopes — Maria Celeste Fer-
reira Lopes Cardona — Carlos Manuel Tavares da
Silva — José Manuel Amaral Lopes — Luís Filipe
Pereira — Isaltino Afonso de Morais.

Promulgado em 22 de Novembro de 2002.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Novembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 39/2002/A

Altera o Decreto Legislativo Regional n.o 11/87/A, de 26 de Junho,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 24/97/A, de 17
de Dezembro (organização da segurança social regional).

O Decreto Legislativo Regional n.o 11/87/A, de 26
de Junho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 24/97/A, de 17 de Dezembro, ao proceder à orga-
nização da segurança social regional, consagrou como
instituições regionais de segurança social o Centro de
Gestão Financeira de Segurança Social e os Institutos
de Gestão de Regimes de Segurança Social e de Acção
Social.

O citado diploma determinou, no seu artigo 19.o e
no que diz respeito ao Instituto de Gestão de Regimes
de Segurança Social, que as contribuições seriam parte
das respectivas receitas.

Contudo, a gestão financeira dos recursos disponíveis
na segurança social carece de instrumentos que, rápida
e eficazmente, possam promover a rendibilidade do sis-
tema, de forma a permitir que essa gestão seja tão eficiente
quanto possível. Este objectivo primordial deverá sempre
pautar as opções de política e organização das instituições
do sector, atento até o facto indiscutível de se tratarem
de verbas directamente afectas a um fim especial de pros-
secução do bem-estar social da população.

A apreciação do desenvolvimento da actividade dos dois
institutos públicos faz ressaltar a disparidade funcional de
afectar a arrecadação de receitas a uma entidade, Instituto
de Gestão de Regimes de Segurança Social, que não é
a que tem a competência para a sua gestão financeira,
sendo tal atribuição do Centro de Gestão Financeira de
Segurança Social, situação que urge corrigir.

Procura-se, pois, e sem pôr em causa a prossecução
dos objectivos afectos ao Instituto de Gestão de Regimes
de Segurança Social, determinar a junção desses dois
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vectores e alcançar assim um elevado grau de eficiência
na gestão de fundos públicos, passando as contribuições
a fazer parte das receitas do Centro de Gestão Finan-
ceira, por força das alterações ao Decreto Legislativo
Regional n.o 11/87/A, de 26 de Junho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.o 24/97/A, de 17 de
Dezembro, que ora se levam a cabo.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da
Constituição da República e da alínea t) do artigo 8.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 9.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 11/87/A, de 26 de Junho, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.o 24/97/A, de 17 de Dezembro,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.o

Receitas

1 — Constituem receitas do CGFSS:

a) Contribuições;
b) [Anterior alínea a).]
c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]
j) [Anterior alínea i).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..»

Artigo 2.o

1 — As referências feitas ao «Secretário Regional da
Educação e Assuntos Sociais» nos artigos 12.o, n.o 2,
e 18.o, n.o 1, e ao «Secretário Regional dos Assuntos
Sociais» no artigo 1.o, n.o 4, todos do Decreto Legislativo
Regional n.o 11/87/A, de 26 de Junho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.o 24/97/A, de 17 de
Dezembro, passam a ser feitas ao «membro do Governo
Regional com competência em matéria de segurança
social».

2 — A referência feita ao «Secretário Regional dos
Assuntos Sociais» no artigo 23.o do Decreto Legislativo
Regional n.o 11/87/A, de 26 de Junho, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.o 24/97/A, de 17 de
Dezembro, passa a ser feita ao «membro do Governo
Regional com competência em matéria de solidariedade
social».

3 — A referência feita ao «departamento competente
da Secretaria do Trabalho em matéria de emprego e
formação profissional» na alínea e) do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 11/87/A, de 26
de Junho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 24/97/A, de 17 de Dezembro, passa a ser feita ao
«serviço competente do departamento do Governo
Regional com competência em matéria de emprego e
formação profissional».

Artigo 3.o

É revogada a alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o do
Decreto Legislativo Regional n.o 11/87/A, de 26 de

Junho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 24/97/A, de 17 de Dezembro.

Artigo 4.o

O Decreto Legislativo Regional n.o 11/87/A, de 26
de Junho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 24/97/A, de 17 de Dezembro, e pelo presente
diploma, é republicado em anexo, parte integrante do
presente diploma, com as necessárias correcções mate-
riais, renumeração de artigos e consequentes ajustamen-
tos de remissões internas.

Artigo 5.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 13 de Novembro
de 2002.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo, em 29 de
Novembro de 2002.

Publique-se.
O Ministro da República para a Região Autónoma

dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 4.o)

TÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.o

Instituições regionais de segurança social

1 — As instituições regionais de segurança social são
o Centro de Gestão Financeira da Segurança Social
(CGFSS), o Instituto de Gestão de Regimes de Segu-
rança Social (IGRSS) e o Instituto de Acção Social
(IAS).

2 — As instituições regionais de segurança social são
institutos públicos do tipo serviço personalizado.

3 — Às instituições regionais de segurança social com-
pete gerir os regimes de segurança social e exercer a
acção social destinada a complementar a protecção
garantida.

4 — As instituições regionais de segurança social
estão sujeitas à tutela do membro do Governo Regional
com competência em matéria de segurança social e a
sua acção é coordenada pela Direcção Regional de Segu-
rança Social (DRSS).

TÍTULO II
CAPÍTULO I

Centro de Gestão Financeira da Segurança Social

SECÇÃO I

Atribuições e órgãos

Artigo 2.o

Atribuições

O Centro de Gestão Financeira da Segurança Social,
abreviadamente designado por CGFSS, é um instituto
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público dotado de autonomia administrativa, financeira
e patrimonial e desenvolve actuações específicas no
domínio da gestão financeira, orçamento, conta, admi-
nistração do património e estatística do sector, incum-
bindo-lhe, designadamente:

a) Colaborar na definição e adequação da política
financeira do sector;

b) Propor, de acordo com os objectivos superior-
mente fixados, os meios e formas de gestão
financeira das instituições do sector;

c) Assegurar a gestão do património financeiro do
sector;

d) Apreciar, compatibilizar e integrar os orçamen-
tos das instituições do sector;

e) Preparar o orçamento regional da segurança
social;

f) Coordenar a mobilização dos meios financeiros
exigidos pelo orçamento regional da segurança
social;

g) Promover a avaliação da execução orçamental
das instituições do sector;

h) Assegurar a compensação financeira entre as
instituições do sector;

i) Elaborar a conta anual do sector;
j) Proceder à recolha, tratamento e elaboração de

dados estatísticos de interesse específico para
a acção do sector.

Artigo 3.o

Órgãos

São órgãos do CGFSS:

a) O conselho de administração;
b) O administrador.

Artigo 4.o

Conselho de administração

O conselho de administração é constituído pelo direc-
tor regional de Segurança Social, que preside, pelos pre-
sidentes dos conselhos de administração do IGRSS e
do IAS e pelo administrador do CGFSS, sendo as fun-
ções no conselho exercidas por inerência dos respectivos
cargos.

Artigo 5.o

Competência do conselho de administração

Ao conselho de administração do CGFSS compete
especialmente:

a) Elaborar, segundo as linhas fundamentais defi-
nidas superiormente, a proposta de orçamento
regional da segurança social;

b) Dirigir os serviços do CGFSS, orientando-os na
realização das suas atribuições;

c) Elaborar a proposta de orçamento do CGFSS;
d) Elaborar o relatório de exercício e a conta de

gerência.

Artigo 6.o

Competência do presidente do conselho de administração

1 — Compete ao presidente do conselho de admi-
nistração:

a) Representar o CGFSS, bem como estabelecer
as ligações deste com os serviços da adminis-
tração regional ou central;

b) Convocar e dirigir os trabalhos das sessões do
conselho e assegurar o cumprimento das deli-
berações tomadas;

c) Passar certidões.

2 — O presidente será substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo vogal que designar.

Artigo 7.o

Responsabilidade dos membros do conselho de administração

1 — Os membros do conselho de administração são
responsáveis, civil e criminalmente, pelas faltas ou irre-
gularidades cometidas no exercício das suas funções.

2 — Consideram-se isentos de responsabilidade os
membros que não tiverem intervindo na deliberação ou
a desaprovaram com declaração na acta da respectiva
reunião.

Artigo 8.o

Competência do administrador

Compete ao administrador:

a) Gerir os serviços do CGFSS de acordo com as
orientações fixadas pelo conselho de adminis-
tração;

b) Autorizar o pagamento de vencimentos e quais-
quer outras despesas relacionadas com pessoal;

c) Autorizar despesas para aquisição de bens e ser-
viços até ao montante fixado pelo conselho de
administração.

SECÇÃO II

Regime financeiro

Artigo 9.o

Receitas

1 — Constituem receitas correntes do CGFSS:

a) Contribuições;
b) Transferências do IGRSS e do IAS;
c) Transferências do Instituto de Gestão Finan-

ceira da Segurança Social (IGFSS);
d) Transferências do orçamento da Região Autó-

noma dos Açores;
e) Comparticipações do Fundo de Socorro Social;
f) Comparticipações das receitas das apostas mú-

tuas;
g) Rendimentos de bens próprios;
h) Subsídios de quaisquer entidades públicas ou

particulares, donativos, legados e heranças;
i) Transferências de organismos estrangeiros;
j) Outras receitas legalmente previstas ou per-

mitidas.

2 — Constituem receitas de capital do CGFSS:

a) Transferências do orçamento da Região Autó-
noma dos Açores;

b) Subsídios de quaisquer entidades públicas ou
privadas;

c) Amortizações dos empréstimos ao abrigo da Lei
n.o 2092, de 9 de Abril de 1958;

d) Alienação de imóveis;
e) Empréstimos contraídos;
f) Outras receitas.

3 — O disposto neste artigo não prejudica o princípio
de unidade financeira do sistema.
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Artigo 10.o

Despesas

1 — Constituem despesas correntes do CGFSS:
a) Financiamento de instituições de segurança

social;
b) Administração;
c) Administração de património;
d) Transferências para o IGFSS;
e) Transferências para o serviço competente do

departamento do Governo Regional com com-
petência em matéria de emprego e formação
profissional;

f) Outras despesas.

2 — Constituem despesas de capital do CGFSS:
a) Investimento de imóveis;
b) Amortizações de empréstimos contraídos;
c) Outras despesas.

CAPÍTULO II

Instituto de Gestão dos Regimes de Segurança Social

SECÇÃO I

Atribuições, órgãos e serviços

Artigo 11.o

Atribuições

O Instituto de Gestão dos Regimes de Segurança
Social, abreviadamente designado por IGRSS, é um ins-
tituto público dotado de autonomia administrativa e
financeira, tendo as seguintes atribuições:

a) Gerir os regimes de segurança social que, por
lei ou regulamento, sejam cometidos às insti-
tuições de segurança social;

b) Estudar e propor medidas visando a permanente
adequação dos regimes;

c) Participar na elaboração do plano global do
sector.

Artigo 12.o

Conselho de administração

1 — O IGRSS é dirigido por um conselho de admi-
nistração constituído por um presidente e quatro vogais.

2 — O presidente do conselho de administração é
nomeado por despacho do membro do Governo Regio-
nal com competência em matéria de segurança social.

3 — Os directores dos centros referidos no n.o 1 do
artigo 16.o são, por inerência, vogais do conselho de
administração.

4 — A nomeação do presidente do conselho de admi-
nistração poderá recair sobre um dos directores dos cen-
tros referidos no número anterior, sendo as respectivas
funções exercidas em regime de acumulação.

5 — Caso as funções de presidente sejam exercidas
em regime de acumulação, nos termos do número ante-
rior, o conselho de administração será apenas consti-
tuído por um presidente e três vogais.

Artigo 13.o

Competência do conselho de administração

Ao conselho de administração compete especial-
mente:

a) Superintender a actuação dos serviços do IGRSS,
orientando-os na realização das suas atribui-
ções;

b) Elaborar e promover a aprovação superior dos
programas de actuação do IGRSS;

c) Coordenar a preparação e apresentar superior-
mente o projecto de orçamento;

d) Elaborar o relatório de exercício e a conta anual;
e) Conceder prestações;
f) Promover a articulação da actividade do IGRSS

com as demais instituições de segurança social.

Artigo 14.o

Competência do presidente do conselho de administração

1 — Compete ao presidente do conselho de admi-
nistração:

a) Representar o IGRSS, bem como estabelecer
as ligações deste com os serviços das adminis-
trações regional e central, no âmbito da res-
pectiva actividade;

b) Convocar e dirigir os trabalhos das sessões do
conselho e assegurar o cumprimento das deli-
berações tomadas;

c) Promover a coordenação e uniformização de
procedimentos dos serviços do IGRSS com base
nas orientações genéricas definidas pelo con-
selho de administração;

d) Passar certidões;
e) Dirigir os serviços colocados na sua dependência

directa.

2 — O presidente será substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo vogal que designar.

Artigo 15.o

Responsabilidade dos membros do conselho de administração

1 — Os membros do conselho de administração são
responsáveis, civil e criminalmente, pelas faltas ou irre-
gularidades cometidas no exercício das suas funções.

2 — Consideram-se isentos de responsabilidade os
membros que não tiverem intervindo na deliberação ou
a desaprovaram com declaração na acta da respectiva
reunião.

Artigo 16.o

Serviços

1 — O IGRSS assegura o exercício das respectivas
atribuições através dos seguintes serviços:

a) Centro Coordenador de Prestações Diferidas
(CCPD);

b) Centro de Prestações Pecuniárias de Angra do
Heroísmo;

c) Centro de Prestações Pecuniárias da Horta;
d) Centro de Prestações Pecuniárias de Ponta

Delgada.

2 — O CCPD tem sede em Angra do Heroísmo e
âmbito regional.

3 — Os Centros de Prestações Pecuniárias têm sede
em Angra do Heroísmo, Horta e Ponta Delgada, res-
pectivamente, com o seguinte âmbito geográfico:

a) O Centro de Prestações Pecuniárias de Angra
do Heroísmo exerce as suas competências nas
ilhas Terceira, Graciosa e de São Jorge;

b) O Centro de Prestações Pecuniárias da Horta
exerce as suas competências nas ilhas do Pico,
do Faial, das Flores e do Corvo;

c) O Centro de Prestações Pecuniárias de Ponta
Delgada exerce as suas competências nas ilhas
de Santa Maria e de São Miguel.
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4 — Os Centros executam também, através de ser-
viços locais, a nível de ilha ou de concelho, a acção
decorrente das competências que lhes estiverem defi-
nidas.

5 — Os Centros celebrarão acordos de cooperação
com outras entidades, visando o desenvolvimento de
acções a nível de freguesia.

Artigo 17.o

Autonomia de gestão

1 — Os Centros referidos no artigo anterior disporão
de autonomia de gestão adequada à sua natureza.

2 — A autonomia de gestão referida no número ante-
rior traduz-se no conjunto de poderes que o conselho
de administração do IGRSS delegue nos directores de
cada um dos Centros.

3 — A delegação referida no número anterior poderá
absorver toda e qualquer competência do conselho de
administração, salvo a disciplinar, que se relacione com
o funcionamento de cada um dos Centros.

Artigo 18.o

Direcção dos Centros

1 — Os Centros são dirigidos por um director,
nomeado por despacho do membro do Governo Regio-
nal com competência em matéria de segurança social,
sob proposta do director regional de Segurança Social,
ouvido o presidente do conselho de administração do
IGRSS.

2 — Os directores serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos:

a) Nos Centros de Prestações Pecuniárias pelo
chefe de divisão que cada director designar;

b) No CCPD, pelo coordenador-geral que o direc-
tor designar.

SECÇÃO II

Regime financeiro

Artigo 19.o

Receitas

Sem prejuízo da unidade financeira do sistema:
1) São receitas correntes do IGRSS:

a) Transferências do CGFSS;
b) Prestações prescritas;
c) Subsídios de quaisquer entidades públi-

cas ou particulares, donativos, legados ou
heranças;

d) Outras receitas permitidas por lei.

2) São receitas de capital do IGRSS as transfe-
rências de capital do CGFSS.

Artigo 20.o

Despesas

1 — São despesas correntes do IGRSS:
a) Transferências para o CGFSS;
b) Prestações pecuniárias;
c) Reembolso de contribuições;
d) Administração;
e) Outras despesas previstas por lei.

2 — São despesas de capital do IGRSS as que decor-
rem de investimentos relacionados com a respectiva
actividade.

CAPÍTULO III

Instituto de Acção Social

SECÇÃO I

Atribuições, órgãos e serviços

Artigo 21.o

Atribuições

O Instituto de Acção Social, abreviadamente desig-
nado por IAS, é um instituto público dotado de auto-
nomia administrativa e financeira, tendo as seguintes
atribuições:

a) Assegurar o desenvolvimento de acções de natu-
reza preventiva, terapêutica e promocional,
numa perspectiva integrada e tendencialmente
personalizada, para a consecução dos objectivos
da acção social;

b) Promover a mobilização de recursos da própria
comunidade na prossecução das acções a que
se refere a alínea anterior;

c) Colaborar no estudo de medidas de política
social;

d) Assegurar o exercício da tutela das instituições
particulares de solidariedade social;

e) Licenciar e fiscalizar os estabelecimentos de
apoio social, nomeadamente os de fim lucrativo.

Artigo 22.o

Articulação intersectorial

O IAS articula-se e coopera com outras entidades
e serviços que intervenham no mesmo domínio ou com
que a sua actividade se relacione.

Artigo 23.o

Conselho de administração

O IAS é dirigido por um conselho de administração,
constituído por um presidente e dois vogais, nomeado
por despacho do membro do Governo Regional com
competência em matéria de solidariedade social.

Artigo 24.o

Competência do conselho de administração

1 — Ao conselho de administração compete espe-
cialmente:

a) Elaborar e promover a aprovação superior de
programas de actuação do IAS;

b) Coordenar a preparação e apresentar superior-
mente o projecto de orçamento;

c) Elaborar o relatório do exercício e a conta anual;
d) Conceder prestações no âmbito das actividades

do IAS.

2 — O conselho de administração poderá delegar o
exercício de parte da sua competência no presidente,
nos vogais e nos responsáveis pelas divisões de acção
social, a que se refere o artigo 27.o

Artigo 25.o

Competência do presidente do conselho de administração

1 — Compete ao presidente do conselho de admi-
nistração:

a) Representar o IAS, bem como estabelecer as
ligações deste com os serviços de administração
regional;
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b) Convocar e dirigir os trabalhos das sessões do
conselho e assegurar o cumprimento das deli-
berações tomadas;

c) Dirigir os serviços do IAS, orientando-os na rea-
lização das suas atribuições;

d) Passar certidões;
e) Promover a articulação do IAS com outras enti-

dades e serviços no processo de compatibiliza-
ção permanente das respostas traduzidas em
serviço social e ou equipamentos ou as que se
expressam em prestações pecuniárias.

2 — O presidente será substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo vogal que designar.

Artigo 26.o

Responsabilidade dos membros do conselho de administração

1 — Os membros do conselho de administração são
responsáveis, civil e criminalmente, pelas faltas ou irre-
gularidades cometidas no exercício das suas funções.

2 — Consideram-se isentos de responsabilidade os mem-
bros que não tiverem intervindo na deliberação ou a desa-
provaram com declaração na acta da respectiva reunião.

Artigo 27.o

Serviços

1 — O IAS assegura o exercício das respectivas atri-
buições através das divisões de acção social e respectivos
serviços locais.

2 — As divisões de acção social podem ter âmbito
geográfico de ilha ou de grupo de ilhas.

SECÇÃO II

Regime financeiro

Artigo 28.o

Receitas

1 — São receitas correntes do IAS:

a) Transferências do CGFSS;
b) Transferências do orçamento da Região Autó-

noma dos Açores;
c) Subsídios de quaisquer entidades públicas ou

particulares, donativos, legados ou heranças;
d) Outras receitas permitidas por lei.

2 — São receitas de capital do IAS as transferências
de capital do CGFSS.

Artigo 29.o

Despesas

1 — São despesas correntes do IAS:

a) Prestações pecuniárias de acção social;
b) Financiamento de instituições particulares de

solidariedade social ou outras que prosseguem
fins de acção social;

c) Administração;
d) Outras despesas previstas por lei.

2 — São despesas de capital do IAS as que decorrem
de investimentos relacionados com a respectiva actividade.

TÍTULO III

Disposições finais

Artigo 30.o

Regulamentação

1 — A estrutura interna, a competência e o modo
de funcionamento dos órgãos e serviços das instituições
previstas no presente diploma constarão de decretos
regulamentares regionais.

2 — As instituições criadas pelo presente diploma
entram em funcionamento com o início de vigência dos
decretos regulamentares previstos no n.o 1.

Artigo 31.o

Revogação

À data de entrada em funcionamento das instituições
previstas no presente diploma serão revogados os Decretos
Regionais n.os 21/79/A e 22/79/A, ambos de 7 de Dezembro.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 473/2002 — Processo n.o 705/2002
Acordam em Plenário no Tribunal Constitucional:

I — Relatório

1 — O Ministro da República para a Região Autó-
noma dos Açores vem requerer ao Tribunal Constitu-
cional, ao abrigo do disposto nos artigos 278.o, n.o 2,
da Constituição e 57.o e seguintes da Lei do Tribunal
Constitucional, a fiscalização preventiva da constitucio-
nalidade de todas as normas do Decreto da Assembleia
Legislativa Regional n.o 32/2002, sobre «Adaptação à
Região da Lei n.o 92/95, de 12 de Setembro, alterada
pela Lei n.o 19/2002, de 31 de Julho», o qual foi recebido
no seu Gabinete, para assinatura, nos termos do
artigo 233.o, n.o 2, da Constituição, como decreto legis-
lativo regional, no dia 29 de Outubro de 2002.

2 — O pedido alicerça-se, em síntese, nos seguintes
fundamentos:

a) Segundo o Ministro da República, o decreto em
apreço, ao determinar no seu artigo 1.o que a aplicação
à Região Autónoma dos Açores da Lei n.o 92/95, de
12 de Setembro, sobre «protecção de animais», alterada
pela Lei n.o 19/2002, de 31 de Julho (que por sua vez
altera também a Lei n.o 12-B/2000, que «proíbe como
contra-ordenação os espectáculos tauromáquicos em
que seja infligida a morte às reses neles lidadas»), se
faz com adaptações (artigos 2.o, 3.o e 4.o), vem «derrogar
a proibição genérica e absoluta das touradas (ou outros
espectáculos tauromáquicos) com utilização da dita
‘sorte de varas’, proibição essa que resulta do n.o 3 do
artigo 3.o da Lei n.o 92/95, mas sobretudo do confronto
entre o referido n.o 3 e o n.o 4 do mesmo artigo 3.o,
sempre na redacção actual que foi dada a este preceito
pela Lei n.o 19/2002, de 31 de Julho».

A Assembleia Legislativa Regional, ao autorizar, com
carácter excepcional, a realização de espectáculos tau-
romáquicos com «sorte de varas» [quando esses espec-
táculos sejam expressão de cultura popular e desde que
haja uma tradição (legal) ininterrupta durante os últimos
10 anos] e ao prever adaptações de carácter orgânico,
transferindo para a Administração Regional competên-
cias executivas e regulamentares exercidas ao nível
nacional por órgãos e serviços da administração central


